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Art. 689-D. O imposto correspondente às operações subsequentes 
será recolhido:
I - nas operações internas, antes da saída do estabelecimento 
fornecedor;
II - nas operações interestaduais, na entrada em território 
paraense, no primeiro Posto Fiscal de fronteira.
III - nas operações de importação do exterior, por ocasião do 
desembaraço aduaneiro.
§ 1º Na hipótese do inciso II, se imposto não tiver sido recolhido 
pelo estabelecimento remetente, o recolhimento será realizado 
pelo adquirente por ocasião da passagem da mercadoria pela 
primeira unidade fi scal da primeira unidade da Federação do 
percurso.
§ 2º Na hipótese do inciso III, se houver entrega da mercadoria 
antes do desembaraço aduaneiro, a exigência do imposto 
ocorrerá neste momento.
§ 3º No trânsito em território paraense, a mercadoria deverá 
estar, obrigatoriamente, acompanhada do Documento de 
Arrecadação Estadual - DAE, ou da Guia Nacional de Recolhimento 
de Tributos Estaduais - GNRE, devidamente autenticado pelo 
estabelecimento bancário credenciado.
Art. 689-E. O regime de que trata o art. 689-C não se aplica às 
operações:
I - com álcool para fi ns combustíveis, submetidas às regras de 
substituição tributária prevista no Convênio ICMS nº 110, de 28 
de setembro de 2007 ou outro que lhe venha suceder;
II - com álcool para fi ns não-combustíveis acondicionado em 
embalagem própria para venda no varejo a consumidor fi nal.
Art. 689-F. A base de cálculo será o preço a consumidor fi nal 
usualmente praticado no mercado deste Estado, estabelecido 
com base no § 6º do art. 8º da Lei Complementar nº 87, de 13 
de setembro de 1996, que dispõe acerca das regras gerais do 
ICMS, e será divulgado por meio de ato normativo específi co 
expedido pelo titular da Secretaria de Estado da Fazenda.
Parágrafo único. Inexistindo o ato de que trata o caput, poderá 
ser utilizado o Preço Médio Ponderado a Consumidor Final - PMPF, 
adotado para o produto álcool etílico hidratado combustível, 
divulgado mediante Ato COTEPE, publicado no Diário Ofi cial da 
União.
Art. 689-G. O contribuinte substituído que possuir estoque de 
álcool para fi ns não-combustíveis deverá:
I - fazer o levantamento das quantidades existentes em seu 
estabelecimento no dia anterior ao da produção de efeitos deste 
Decreto e escriturá-lo no livro Registro de Inventário, fazendo 
constar a seguinte observação: “Levantamento de estoque 
conforme o disposto no art. 689-G do RICMS-PA;
II - calcular o imposto devido, relativamente às operações 
subsequentes, correspondentes ao valor resultante da aplicação 
da alíquota interna sobre a base de cálculo prevista no artigo 
anterior, lançando o valor no Livro Registro de Apuração do 
ICMS, na linha “002 - Outros Débitos do Imposto”.
III - proceder ao recolhimento do imposto até o dia 10 (dez) do 
mês subsequente ao levantamento”.;
V - a alínea “e” ao inciso II do § 2º do art. 20 do Anexo II: 
“e) possuir o seu registro, bem como o de seu proprietário 
ou armador atualizados na Secretária Estadual de Pesca e 
Agricultura - SEPAQ; 
VI - a alíneas “f” ao inciso II do § 2º do art. 20 do Anexo II: 
“f) comprovar a regularidade fi scal quanto aos:
1. tributos estaduais, bem como quanto às obrigações acessórias;
2. tributos federais do benefi ciário.”;
VII - os incisos VI e VII ao § 6º do art. 20 do Anexo II:
“VI - o número do registro na Secretaria Estadual de Pesca e 
Agricultura - SEPAQ;
VII - a tancagem.”;
VIII - O item 28 ao Anexo XIII - MERCADORIAS SUJEITAS AO 
REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES 
INTERESTADUAIS
MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS
ITEM ACORDO MERCADORIA
28. Protocolo ICMS 17/04 Álcool para fi ns não-
combustíveis
Art. 3º Ficam revogados os dispositivos, abaixo relacionados, do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, 
aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001:
I - o § 6º do art. 299;
II - o inciso X do art. 643;
III - inciso I do § 9º do art. 20 do Anexo II;
IV - inciso IV do § 11 do art. 20 do Anexo II.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Ofi cial do Estado, produzindo efeitos relativamente:
I - ao inciso V do art. 1º e ao inciso V do art. 2º, a partir de 1º 
de janeiro de 2014, no que diz respeito à exigência de registro na 
Secretaria Estadual de Pesca e Agricultura - SEPAQ;
II - ao inciso IV do art. 2º, a partir do primeiro dia útil do terceiro 
mês subsequente ao da publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 27 de junho de 2014.       

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

D E C R E T O   Nº  1.088, DE 27 DE JUNHO DE 2014                
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 
18 de junho de 2001.
 O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição 
Estadual, e tendo em vista os Convênios, Protocolos e Ajustes 
SINIEF celebrados pelo Conselho Nacional de Política Fazendária 
- CONFAZ, 
D E C R E T A:
Art. 1º Os dispositivos do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 
18 de junho de 2001, abaixo relacionados, passam a vigorar com 
as seguintes redações:
 I - a Subseção IV do Capítulo III do Título II do Livro Primeiro: 
“SUBSEÇÃO IV
Da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e”;
 II - os incisos III e IV do art. 182-A: 
“III - à Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2; 
IV - ao Cupom Fiscal emitido por equipamento Emissor de 
Cupom Fiscal (ECF).”;
 III - o § 4º do art. 182-A: 
“§ 4º Quando a NF-e for emitida em substituição à:
I - Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, ou à Nota Fiscal de Produtor, 
modelo 4, será identifi cada pelo modelo 55;
II - Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2, ou ao Cupom 
Fiscal emitido por equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF), 
será identifi cada pelo modelo 65, respeitado o disposto nos 
incisos III e IV do caput deste artigo.”;
IV - o § 5º do art. 182-A: 
“§ 5º A NF-e modelo 55 poderá ser utilizada em substituição à 
Nota Fiscal de Produtor, modelo 4, somente pelos contribuintes 
que possuem Inscrição Estadual.”;
V - o § 6º do art. 182-A: 
“§ 6º A NF-e modelo 65, além das demais informações previstas 
na legislação, deverá conter a seguinte indicação: “Nota Fiscal de 
Consumidor Eletrônica- NFC-e.”;
VI - o parágrafo único do art. 182-B: 
“Parágrafo único. É vedada a emissão de nota fi scal modelo 1 
ou 1-A ou da Nota Fiscal de Produtor, modelo 4, por contribuinte 
credenciado à emissão de NF-e modelo 55, exceto quando a 
legislação estadual assim permitir.”;
VII - o inciso V do art. 182-D: 
“V - A identifi cação das mercadorias comercializadas com a 
utilização da NF-e deverá conter o seu correspondente código 
estabelecido na Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM:
a) nas operações:
1. realizadas por estabelecimento industrial ou a ele equiparado, 
nos termos da legislação federal;
2. de comércio exterior;
b) nos demais casos:
1. a partir de 1º de julho de 2014, para NF-e modelo 55;
2. a partir de 1º de janeiro de 2015, para NF-e modelo 65.”;
VIII - o § 4º do art. 182-D: 
“§ 4º Nos casos previstos na alínea “b” do inciso V do caput, 
até os prazos nela estabelecidos, será obrigatória somente a 
indicação do correspondente capítulo da Nomenclatura Comum 
do Mercosul - NCM.”;
IX - o § 2º do art. 182-E: 
“§ 2º Para os efeitos fi scais, os vícios de que trata o § 1º atingem 
também o respectivo DANFE ou DANFE-NFC-e impressos nos 
termos dos arts. 182-J, 182-JA ou 182-K, que também não serão 
considerados documentos fi scais idôneos.”;
X - o § 7º do art. 182-H: 
“§ 7º Deverá ser encaminhado ou disponibilizado download do 
arquivo da NF-e e seu respectivo Protocolo de Autorização: 
I - no caso de NF-e modelo 55, obrigatoriamente:
a) ao destinatário da mercadoria, pelo emitente da NF-e, 
imediatamente após o recebimento da autorização de uso da 
NF-e;
b) ao transportador contratado, pelo tomador do serviço antes 
do início da prestação correspondente;
II - no caso de NF-e, modelo 65, ao adquirente, quando solicitado 
no momento da ocorrência da operação.”;
XI - o caput do art. 182-J: 
“Art. 182-J. Fica instituído o Documento Auxiliar da NF-e - 
DANFE, conforme leiaute estabelecido no Manual de Orientação 
do Contribuinte, para acompanhar o trânsito das mercadorias 
acobertado por NF-e modelo 55 ou para facilitar a consulta 
prevista no art. 182-P.”;
XII - o art. 182-K: 
“Art. 182-K. O emitente deverá manter a NF-e em arquivo digital, 
sob sua guarda e responsabilidade, pelo prazo estabelecido na 
legislação tributária, mesmo que fora da empresa, devendo ser 
disponibilizado para a Administração Tributária quando solicitado.
§ 1º O destinatário deverá verifi car a validade e autenticidade da 
NF-e e a existência de Autorização de Uso da NF-e.

§ 2º O destinatário da NF-e modelo 55 também deverá cumprir 
o disposto no caput deste artigo e, caso não seja contribuinte 
credenciado para a emissão de NF-e modelo 55, poderá, 
alternativamente, manter em arquivo o DANFE relativo à NF-e 
modelo 55 da operação, o qual deverá ser apresentado à 
Administração Tributária, quando solicitado.
§ 3º O emitente de NF-e modelo 55 deverá guardar pelo prazo 
estabelecido na legislação tributária o DANFE que acompanhou 
o retorno de mercadoria não entregue ao destinatário e que 
contenha o motivo do fato em seu verso.”;
XIII - o caput do art. 182-L: 
“Art. 182-L. Quando em decorrência de problemas técnicos não 
for possível transmitir a NF-e para a Secretaria de Estado da 
Fazenda, ou obter resposta à solicitação de Autorização de Uso 
da NF-e, o contribuinte poderá operar em contingência, gerando 
arquivos indicando este tipo de emissão, conforme defi nições 
constantes no ‘Manual de Orientação do Contribuinte, mediante 
a adoção de uma das seguintes alternativas, observando-se em 
relação à NF-e modelo 65 exclusivamente o disposto nos §§ 15 
e 16:”;
XIV - o § 13 do art. 182-L: 
“§ 13. Para os Estados do Acre, Amazonas, Mato Grosso, Rio 
Grande do Sul, Rondônia e Roraima, na hipótese do § 7º do 
art. 182-J, havendo problemas técnicos de que trata o caput, 
o contribuinte poderá emitir, em no mínimo duas vias, o 
DANFE Simplifi cado em contingência, com a expressão “DANFE 
Simplifi cado em Contingência”, dispensada a utilização de 
formulário de segurança, devendo ser observadas as destinações 
de cada via conforme o disposto nos incisos I e II do § 5º.”;
XV - o inciso I do § 15 do art. 182-L: 
“I - imprimir o DANFE-NFC-e em Formulário de Segurança 
para Impressão de Documento Auxiliar de Documento Fiscal 
Eletrônico (FS-DA), observado o disposto no Capítulo VII-A deste 
Regulamento.”;
XVI - o inciso II do § 15 do art. 182-L: 
“II - a critério da Secretaria de Estada da Fazenda:”;
XVII - a alínea “a” do inciso II do § 15 do art. 182-L: 
“a) utilização de equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF;”;
XVIII - o caput do art. 182-OA: 
“Art. 182-OA. As informações relativas à data, à hora de saída e 
ao transporte, caso não constem do arquivo XML da NF-e modelo 
55 transmitido nos termos do art. 182-F e seu respectivo DANFE, 
deverão ser comunicadas através de Registro de Saída.”;
XIX - o caput do art. 182-Q: 
“Art. 182-Q. Após a concessão da Autorização de Uso da NF-e 
de que trata o art. 182-H, e durante o prazo estabelecido no 
“Manual de Orientação do Contribuinte”, o emitente poderá sanar 
erros em campos específi cos da NF-e, modelo 55, observado o 
disposto no § 1º-A do art. 7º do Convênio SINIEF s/nº de 1970, 
por meio de Carta de Correção Eletrônica - CC-e, transmitida 
à Administração Tributária da unidade federada do emitente.”;
XX - o § 4º do art. 182-R: 
“§ 4º A consulta prevista no caput, em relação à NF-e modelo 
55, poderá ser efetuada também, subsidiariamente, no ambiente 
nacional disponibilizado pela Receita Federal do Brasil.”;
XXI - o inciso V do art. 182-RA: 
“V - Confi rmação da Operação, manifestação do destinatário 
confi rmando que a operação descrita na NF-e ocorreu exatamente 
como informado nesta NF-e;”;
XXII - o inciso VI do art. 182-RA: 
“VI - Operação não Realizada, manifestação do destinatário 
reconhecendo sua participação na operação descrita na NF-e, 
mas declarando que a operação não ocorreu ou não se efetivou 
como informado nesta NF-e;”;
XXIII - o art. 182-RB: 
“Art. 182-RB. Na ocorrência dos eventos abaixo indicados fi ca 
obrigado o seu registro pelas seguintes pessoas:
I - pelo emitente da NF-e modelo 55:
a) Carta de Correção Eletrônica de NF-e;
b) Cancelamento de NF-e;
II - pelo emitente da NF-e modelo 65, o Cancelamento de NF-e;
III - pelo destinatário da NF-e modelo 55, os seguintes eventos 
relativos à confi rmação da operação descrita na NF-e:
a) Confi rmação da Operação;
b) Operação não Realizada;
c) Desconhecimento da Operação.
§ 1º O cumprimento do disposto no inciso III do caput deverá 
observar o cronograma e os prazos constantes no Anexo II do 
Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005.
§ 2º A critério da Secretaria de Estado da Fazenda, o registro 
dos eventos previstos no inciso III do caput poderá ser exigido 
também de outros contribuintes que não estejam relacionados 
no Anexo II do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 
2005.”;
XXIV - o caput do art. 182-T: 
“Art. 182-T. Nas hipóteses de utilização de formulário de segurança 
para a impressão de DANFE ou DANFE-NFC-e previstas nesta 
Subseção deverão ser observadas as disposições constantes do 
Convênio ICMS 96/09, de 11 de dezembro de 2009.”;
XXV - o § 3º do art. 225-A: 
“§ 3º A obrigatoriedade da utilização do CT-e será fi xada por 


